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O Conselho Municipal de Saneamento – COMUSA, em sua 136ª Reunião Ordinária, realizada em 
23 de março de 2021, aprovou a seguinte manifestação: 

 

O Conselho Municipal de Saneamento – COMUSA é a instância colegiada de participação 
popular nos assuntos de saneamento em Belo Horizonte, de caráter consultivo e deliberativo, criado 
através da Lei Municipal 8.260/2001, posteriormente alterada pela Lei Municipal 10.433/2012, e 
regulamentado pelo Decreto Municipal nº 17.414/2020. 

O COMUSA é um dos Conselhos Municipais mais longevos de Belo Horizonte e tem papel 
fundamental nos debates e deliberações em torno da execução da Política Municipal de Saneamento, com 
destaque para a aprovação e acompanhamento permanente dos Planos Municipais de Saneamento (PMS) 
e dos Planos de Investimento do Fundo Municipal de Saneamento (FMS), entre outras pautas relevantes 
voltadas para a busca da universalização destes serviços na cidade. 

O COMUSA foi criado como uma das respostas da Prefeitura de Belo Horizonte aos anseios 
populares pela institucionalização de uma instância participativa, que incorporasse a perspectiva popular, 
com foco no debate em relação à qualidade da prestação dos serviços de saneamento, no planejamento e 
financiamento das ações e na definição de prioridades de investimento, de forma a privilegiar o debate 
público de uma temática tão relevante. 

Apesar de os indicadores de saneamento atualizados pela última versão do Plano Municipal de 
Saneamento – PMS 2020/2023 (pbh.gov.br/planosaneamento) revelarem coberturas elevadas dos 
serviços, principalmente se comparadas com a imensa maioria dos municípios brasileiros, o COMUSA 
reconhece o fato de que ainda existe um contingente importante de populações não atendidas e de regiões 
da cidade cuja infraestrutura carece de melhorias. 

O COMUSA tem a percepção de que devem ser priorizados investimentos relevantes na 
mitigação do risco de inundações e na adequação urbana das áreas habitadas pelas populações mais 
vulneráveis (AEIS e ZEIS, conforme definições do Plano Diretor de Belo Horizonte – Lei Municipal 
11.181/2019). 

O COMUSA entende que uma adequada Política de Gestão do Risco de Inundações deve 
contemplar medidas estruturais, com a execução de obras estruturantes, bem como medidas não 

http://portal6.pbh.gov.br/dom/iniciaEdicao.do?method=DomDia


estruturais, que incluam ações de monitoramento e de contingência (Sistemas de Monitoramento e Alerta 
e boas práticas de Defesa Civil), bem como legislações adequadas à realidade das mudanças climáticas, 
que privilegiem a aplicação de tecnologias verdes, o conceito de vazão de restrição e que objetivem a 
reversão do crescimento da taxa de impermeabilização do solo (Plano Diretor de BH). 

O COMUSA entende ainda que a Administração Municipal vem conduzindo de forma adequada 
a sua Política Municipal de Saneamento, contemplando a sua obrigatória compatibilização com as demais 
políticas setoriais, em especial, as de meio ambiente, habitação, saúde e planejamento urbano, inclusive 
na construção de programas de investimentos multissetoriais. 

O COMUSA reconhece os esforços empreendidos pela Administração Municipal na busca por 
captar recursos que possam financiar investimentos que vão ao encontro da universalização dos serviços 
de saneamento, da mitigação do risco de inundações e da urbanização das áreas habitadas pela porção 
mais vulnerável da população de Belo Horizonte. 

O COMUSA reconhece a Bacia do Ribeirão Isidoro como região da cidade a ser priorizada com 
investimentos voltados para a mitigação do risco de inundações e melhorias urbanas, essas últimas 
voltadas para as áreas das ocupações da Região da Izidora. 

Diante desse contexto, o COMUSA manifesta-se, por meio desta moção, no sentido de lamentar a 
recente decisão do Legislativo Municipal de não aprovar, em segundo turno, Projeto de Lei que 
autorizaria o Poder Executivo a contratar empréstimo no valor de US$ 160 milhões, cuja finalidade é a de 
viabilizar o Programa de Redução de Risco de Inundações e Melhorias Urbanas na Bacia do Ribeirão 
Isidoro. Adicionalmente, o COMUSA se manifesta no sentido de apoiar iniciativas que viabilizem, no 
mais curto prazo possível, a implementação do referido Programa. 
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